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ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

DECRETO Nº 100.423, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE O CUMPRIMENTO DO ART. 11 DA LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL Nº 201, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023, QUE TRATA DA 
COMPENSAÇÃO DOS VALORES A MAIOR REPASSADOS AOS 
MUNICÍPIOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, e o que mais consta do 
Processo Administrativo nº E:01500.0000056633/2024,
Considerando a necessidade de deliberar sobre o cumprimento do art. 11 da Lei 
Complementar Federal nº 201, de 24 de outubro de 2023, que estabelece as regras 
para a compensação dos valores a maior repassados aos municípios por decisão 
judicial;
Considerando que a discrepância entre o valor da compensação fi nanceira registrada 
em 2022 na Ação Cível Originária - ACO 3.587 e o valor estabelecido no Anexo 
da referida Lei Complementar Federal nº 201, de 2023, resultou em um repasse a 
maior de R$ 20.714.760,39 (vinte milhões, setecentos e quatorze mil setecentos e 
sessenta reais e trinta e nove centavos);
Considerando a imprescindibilidade da compensação fi nanceira entre os entes 
federativos, por expressa disposição do art. 11 da Lei Complementar Federal nº 
201, de 2023, com os repasses vincendos da cota municipal de ICMS (art. 158, IV, 
“a”, da CF); e
Considerando o pronunciamento da Procuradoria Geral do Estado - PGE no 
processo nº E:01500.0000032588/2024, por meio do despacho nº 27357707/2024 
da sua Assessoria Especial, resolve expedir o seguinte, 

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto estabelece as diretrizes e parâmetros para a compensação 
dos valores repassados aos municípios de Alagoas, em cumprimento de decisão 
judicial, que excedam o limite previsto no § 1º do art. 6º da Lei Complementar 
Federal nº 201, de 2023.

Art. 2º A compensação de que trata o art. 11 da Lei Complementar nº 201, de 2023 
será realizada até o dia 31 de dezembro de 2024, conforme cronograma previsto 
no Anexo Único deste Decreto, para fi ns de regularização contábil, e, após a sua 
conclusão, será submetida à Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Art. 3º Os valores referentes constantes no Anexo Único deste Decreto serão 
deduzidos dos repasses vincendos da cota municipal do ICMS, conforme estipulado 
no § 2º do art. 11 da Lei Complementar Federal nº 201, de 2023.
Art. 4º A vedação estabelecida no caput do art. 35 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, não se aplicará à 
compensação diferida prevista neste Decreto.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 23 de dezembro de 
2024, 208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais

Protocolo 925306
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EXTRATO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DE ALAGOAS E O BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A, TENDO COMO 
INTERVENIENTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, 
PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS ROTINAS RELACIONADAS AO 
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 151/2015 e 
LEI FEDERAL Nº 14.133/21.
PARTES: ESTADO DE ALAGOAS, pessoa jurídica de Direito Público, 
sediado na Rua Cincinato Pinto, Centro, s/n, Centro, CEP 57.020-050, CNPJ 
12.200.192/0001-69, devidamente representado por seu Governador, Sr. PAULO 
SURUAGY DO AMARAL DANTAS, CPF nº 007.550.784-62, e o BRB - BANCO 
DE BRASÍLIA S/A, CNPJ/MF n° 00.000.208/0001-00, neste ato representado por 
seu Diretor Executivo de Atacado e de Governo, DIOGO ILÁRIO DE ARAÚJO 
OLIVEIRA, CPF nº 715.315.561-91, tendo como interveniente o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, neste ato representado por seu 
Presidente, Desembargador FERNANDO TOURINHO DE OMENA SOUZA, 
CPF n°483.712.204- 30;
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a operacionalização das 
transferências para a conta especial administrada única e exclusivamente pelo 
TRIBUNAL, dos depósitos judiciais, administrativos, em dinheiro, tributários 
e não tributários em que o ESTADO, suas autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes sejam parte e dos demais depósitos judiciais da localidade 
sob jurisdição do TRIBUNAL, incluindo o controle, o levantamento dos depósitos 
e a administração dos fl uxos fi nanceiros gerados pelo cumprimento do disposto 
na Lei Complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, bem como cálculo dos 
valores a serem repassados, administração dos fundos garantidores e análise de 
recomposição, elaboração e envio de relatórios e de outras informações pertinentes 
ao ESTADO por meio eletrônico;

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste CONTRATO é de 60 (sessenta) meses, a 
contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por mais 12 meses, ou até 
o período estabelecido no processo de habilitação;
DA REMUNERAÇÃO: O BANCO será remunerado em 0,95% a.a. (noventa e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o valor total dos depósitos judiciais e 
administrativos repassados e fundos garantidores, na forma da CLÁUSULA 
SEGUNDA, pela prestação dos serviços listados abaixo, objeto do presente 
CONTRATO;
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: GESTÃO/UNIDADE: ENCARGOS GERAIS 
DO ESTADO/910997; PROGRAMA DE TRABALHO: 28.846.0000.0007 - 
Remuneração por Serviços Prestados pelos Agentes Financeiros e/ou Entidades 
da Administração Indireta Estadual; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSOS: 0500 
- Recursos Não Vinculados de Impostos; Plano Orçamentário: 00826 - Agentes 
Financeiros; Região de Planejamento: 210 - todo o Estado.
Data de Assinatura: 26 de dezembro de 2024.

Protocolo 925309

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS, 
GOVERNADOR DO ESTADO, EM DATA DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024, 
DESPACHOU O SEGUINTE PROCESSO:

PROC.E:1500-56633/24, da SEFAZ = De acordo. Lavre-se o Decreto. Em seguida, 
remetam-se os autos à Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ para as 
providências a seu cargo.

=========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 925308



Maceio - Quinta-feira
26 de Dezembro de 2024 7Diário Ofi cial

Estado de Alagoas
Edição Eletrônica Certifi cada Digitalmente

 conforme LEI N° 7.397/2012
SUPLEMENTO

. . .

Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ)

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEF Nº 63/2024

DISPÕE SOBRE O MONTANTE GLOBAL A SER SUPLEMENTADO NO ORÇAMENTO ESTADUAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, CONSIDE-
RANDO A 3ª REESTIMATIVA DE RECEITA ELABORADA POR MEIO DO RELATÓRIO SEFAZ SUSFI 28525720 E DESPACHO SEFAZ SUPOF 29371824 CONS-
TANTES NOS AUTOS DO PROCESSO ADINISTRATIVO E:01500.0000048459/2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do art. 114, da Constituição Estadual, bem como o inciso IV, 
do artigo 6°, do Decreto n° 68.902, de 21 de janeiro de 2020, nos termos do que trata processo administrativo n° E:01500.0000048459/2024,
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de fi nanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fi scal e 
dá outras providências, em atendimento ao disposto no art. 9º e seu § 1º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF);
CONSIDERANDO a edição da Lei Estadual nº 9.147, de 16 de janeiro de 2024, que estima a receita e fi xa a despesa do Estado de Alagoas para o Exercício Financeiro 
de 2024;
CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 95.161, de 16 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a execução orçamentária, fi nanceira, patrimonial e contábil do Estado de 
Alagoas para o exercício fi nanceiro de 2024, e dá outras providências;
CONSIDERANDO o teor do Relatório SEFAZ SUSFI 28525720 e Despacho SEFAZ SUPOF 29371824 que tratam da elaboração da 3ª Reestimativa de Receitas do 
Estado de Alagoas para o Exercício de 2024, nos termos de que trata processo administrativo N° E:01500.0000048459/2024;
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido o excesso de arrecadação ao orçamento estadual fi xado pela Lei Estadual nº 9.147, de 16 de janeiro de 2024, no montante de R$ 1.623.492.417 
(um bilhão, seiscentos e vinte e três milhões, quatrocentos e noventa e dois mil quatrocentos e dezessete reais)  nos termos do Anexo I.
Art. 2º Fica estabelecido a frustação de arrecadação ao orçamento estadual fi xado pela Lei Estadual nº 9.147, de 16 de janeiro de 2024, no montante de R$ 265.341.693,06 
(duzentos e sessenta e cinco milhões, trezentos e quarenta e um mil seiscentos e noventa e três reais e seis centavos) nos termos do Anexo I.
Art. 3º A Secretaria de Estado de Planejamento, Gestão e Patrimônio - SEPLAG, no âmbito de sua competência, deverá providenciar a suplementação e o contingencia-
mento orçamentário nos montantes estabelecidos nos art. 1º e 2º desta Portaria, por meio de ajustes a serem realizados no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Estado de Alagoas – SIAFE/AL.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, em Maceió/AL, 26 de dezembro de 2024.

RENATA DOS SANTOS
SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA

 
ANEXO I

FRUSTRAÇÃO E EXCESSO DE ARRECADAÇÃO POR FONTE DE RECURSOS
 

FONTE DE RECURSO FRUSTRAÇÃO EXCESSO 

500 Recursos não Vinculados de Impostos  1.256.627.441

501 Outros Recursos não Vinculados  56.011.257

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos -71.050.987  

570 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vincu-
lados à Educação

 722.199

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 
de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde

 30.193.867

601 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 
de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde

 2.817.195

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União  52.806.871

704 Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recur-
sos Naturais

 1.063.413

708 Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais  841.104

713 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do Fundo de Segurança Pública - FSP  5.547.446

754 Aplicação Financeira de Recursos de Operações de Crédito -106.272  

757 Recursos de Depósitos Judiciais - Lides das quais o Ente faz parte  160.256.519

759 Recursos Vinculados a Fundos  24.934.210

760 Recursos de Emolumentos, Taxas e Custas  3.838.119

761 Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza  11.127.407

800 Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)  16.696.690

803 Recursos Vinculados ao Sistema de Proteção Social dos Militares (SPSM)  8.679

754 Recursos de Operações de Crédito -194.184.433  

TOTAL GERAL -265.341.693,06 1.623.492.417



Edição Eletrônica Certifi cada Digitalmente
 conforme LEI N° 7.397/2012

Diário Ofi cial
Estado de Alagoas

Maceio - Quinta-feira
26 de Dezembro de 20248

SUPLEMENTO

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

		https://diario.imprensaoficial.al.gov.br/sobre
	2024-12-26T20:31:04-0300
	diario.imprensaoficial.al.gov.br
	Governo do Estado de Alagoas




